
COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS 

A realização deste curso é crucial para os gestores públicos, uma vez que a Lei 14.133/21 estabelece o incentivo ao 

desenvolvimento sustentável (art. 11, IV). Diante desse contexto, é essencial capacitar os profissionais envolvidos 

nas contratações públicas para inserir critérios de sustentabilidade de forma eficaz, garantindo segurança jurídica e 

sem restringir a competição. Ao compreender a importância da sustentabilidade nas aquisições governamentais, os 

gestores públicos podem promover práticas que não apenas atendam às necessidades presentes, mas também 

protejam o meio ambiente e contribuam para o desenvolvimento sustentável. Além disso, o curso visa fortalecer o 

tema da sustentabilidade desde a fase de planejamento até a gestão adequada de resíduos, oferecendo orientações 

práticas para a aplicação desses conceitos no contexto das compras governamentais. 

Por meio de uma abordagem prática e juridicamente embasada, os participantes estarão aptos a conduzir processos 

licitatórios sustentáveis, garantindo eficiência, transparência e responsabilidade socioambiental na administração 

pública. O curso aborda os fundamentos das contratações públicas sustentáveis no Brasil, incluindo aspectos do 

Direito Internacional do Meio Ambiente, a Constituição Federal e as dimensões da sustentabilidade. Ele também 

explora a legislação pertinente, como a Lei 12.187/09, Lei 12.305/10 e Lei 14.133/21. Além disso, são discutidas 

práticas para a inserção de critérios de sustentabilidade nas contratações, desde o planejamento até a gestão de 

resíduos, envolvendo a identificação da demanda, especificações sustentáveis, e a inclusão de previsões nos editais. 

Por fim, o curso aborda a execução contratual, gestão de resíduos, e a utilização de ferramentas como o Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, complementadas por oficinas práticas para a aplicação dos conceitos 

aprendidos. 

 

OBJETIVOS:  

Geral: 

Apresentar a temática das contratações públicas sustentáveis na Lei 14.133/21, com enfoque na inserção dos 

critérios de sustentabilidade, com segurança jurídica e sem restringir a competição. 

Específicos: 

Disseminar o tema licitações sustentáveis e sua obrigatoriedade legal.  
Orientar para a inserção dos critérios de sustentabilidade nas contratações públicas. 
Fortalecer o tema da sustentabilidade, da fase de planejamento até a gestão de resíduos. 
 

CONTEÚDO 

1º encontro:   
1. Fundamentos das contratações públicas sustentáveis no Brasil   
a. Direito Internacional do Meio Ambiente   
b. Constituição Federal   
2. Conceito e dimensões da sustentabilidade a serem consideradas nas contratações públicas   
a. Lei 12.187/09   
b. Lei 12.305/10   
c. Lei 14.133/21   

2º encontro:   
3. A inserção dos critérios de sustentabilidade nas contratações: do planejamento à gestão ambiental adequada dos 
resíduos (parte 1)  
a. Identificação da demanda e sustentabilidade   
b. A sustentabilidade nos estudos técnicos preliminares e no gerenciamento de riscos   
c. Especificações sustentáveis, critérios aplicados como especificações do objeto, critérios aplicados como obrigações 
da contratada – como não restringir a competição. d. Como inserir previsões de sustentabilidade nos editais   
e. Execução contratual: recebimento dos materiais, fiscalização e envolvimento dos servidores públicos em um 
cotidiano sustentável no órgão público   
f. Gestão adequada dos resíduos   



g. O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU  
  
4. Oficina dialogada: identificação de barreiras e janelas de oportunidade: a importância do planejamento   

3º encontro:   
5. Oficinas práticas:   
a. Contratação de serviço de limpeza   
b. Serviços de engenharia e manutenção predial   
c. Aquisição de material   
6. Apresentação das conclusões das oficinas   
7. Oficina dialogada: Como fomentar as contratações sustentáveis em uma perspectiva de governança  

 

METODOLOGIA  
O curso será ofertado presencialmente, em 3 encontros de 3 horas. As aulas são expositivas quanto ao conteúdo 

jurídico, mas eminentemente dialogadas com os alunos, mediante o uso de metodologias integrativas de educação 

ambiental que fomentem a participação ativa e reflexão crítica. Há também oficinas práticas, nas quais os alunos 

assumem o protagonismo na busca de soluções, com a mediação da professora.  

 

PÚBLICO-ALVO  

Agentes públicos atuantes na área de compras 

CARGA HORÁRIA: 9 horas  

AVALIAÇÃO 

Frequência mínima: 100% 

Conceito mínimo: Bom 

 

MINIBIO DOS EDUCADORES 

COORDENADOR/EDUCADOR: TERESA VILLAC PINHEIRO  
Minibio:Doutora em Ciência Ambiental (2017 - USP). Filósofa (2009 - USP). Advogada (1993 - USP). Educadora 

Ambiental com formação pela Prefeitura de São Paulo (2018). Advogada da União desde 2000. Atua na Consultoria 

Jurídica do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Foi Consultora da União Substituta no Estado de São 

Paulo. Coordena a Câmara Nacional de Sustentabilidade da Consultoria-Geral da União. Autora de “Licitações 

Sustentáveis no Brasil” (2020); co-autora com Renato Cader de “Governança e Sustentabilidade: um elo necessário 

no Brasil” (2022), coordenou os livros: “Licitações e Contratações Públicas Sustentáveis” (2011), “Panorama de 

Licitações Sustentáveis: Direito e Gestão Pública” (2014), “Gestão Pública Brasileira: inovação sustentável em rede” 

(2020), todos pela Fórum. Capítulos em livros nacionais e internacionais. Conferencista. Integra a Comissão Meio 

Ambiente OAB/SP e o Instituto Direito por um Planeta Verde (Diretora Consumo Sustentável). Cursos ministrados 

em contratações públicas sustentáveis em órgãos públicos brasileiros desde 2009. Professora de pós-graduação em 

direito ambiental pelo Instituto Direito por um Planeta Verde/CEI. Aulas como professora convidada em graduação e 

pós-graduação na FGV/SP, FAU/USP, MACKENZIE BRASILIA. Educadora ambiental. Atua nas aulas com a teoria da 

Comunicação Não Violenta para fomento de uma cultura colaborativa entre os alunos durante o curso.  


